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PLANO DE AÇÃO DE CANCÚN
PRODUZINDO TRABALHO DECENTE COM INCLUSÃO SOCIAL
 E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS

(Aprovado na sexta sessão plenária, realizada em 4 de dezembro de 2015, 
e revisado pela Comissão de Estilo)


NÓS, AS MINISTRAS E MINISTROS PARTICIPANTES DA DÉCIMA NONA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT) DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Cancún, México, em 3 e 4 de dezembro de 2015, comprometemo-nos a implementar o seguinte Plano de Ação, a fim de dar cumprimento à Declaração de Cancún para continuar avançando na criação de trabalho decente e digno com inclusão social e desenvolvimento sustentável nas Américas:
A. ORGANIZAÇÃO
Com o propósito de assegurar a continuidade e a coerência dos trabalhos da CIMT, a Presidência pro tempore da Décima Nona CIMT (México), em colaboração com as presidências anterior e futura (Colômbia e Barbados), com o apoio da OEA como Secretaria Técnica e em consulta com os representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e da Comissão Técnica Permanente sobre Assuntos Trabalhistas (COTPAL), será responsável por promover a implementação do Plano de Ação e levar adiante a coordenação com os organismos internacionais que contribuem para a Conferência.
B. RECURSOS

Os Estados membros destinarão os recursos econômicos, técnicos e logísticos apropriados e disponíveis para a execução do Plano de Ação, com a participação do COSATE e da CEATAL. Além disso, a Presidência pro tempore fará um apelo aos organismos internacionais pertinentes para que façam contribuições voluntárias, em apoio às atividades e projetos incluídos neste Plano, bem como para que promovam a participação das referidas entidades sindicais e empresariais.
C. GRUPOS DE TRABALHO 

Serão constituídos os seguintes dois grupos de trabalho, integrados por representantes dos ministérios do trabalho, a fim de assessorar a CIMT em cumprimento dos objetivos da Declaração de Cancún, examinar em maior profundidade os temas definidos neste Plano de Ação, promover o intercâmbio de experiências e dar seguimento à implementação das iniciativas hemisféricas correlatas:
i.
Grupo de Trabalho 1 (GT1): Políticas Públicas Integradas para o Emprego Produtivo e o Trabalho Decente com Inclusão Social
ii.
Grupo de Trabalho 2 (GT2): Fortalecimento Institucional para a Proteção dos Direitos de Trabalhadores e Empregadores e a Promoção da Cooperação
GRUPO DE TRABALHO 1 (GT1): POLÍTICAS PÚBLICAS INTEGRADAS PARA O EMPREGO PRODUTIVO E O TRABALHO DECENTE COM INCLUSÃO SOCIAL

O GT1 dará andamento aos seguintes temas da Declaração de Cancún:

-
Igualdade no trabalho, eliminação da discriminação no emprego e inclusão laboral de grupos em situação de vulnerabilidade;

· Promoção do trabalho decente e do emprego pleno e produtivo no âmbito da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável;

· Integração de políticas trabalhistas, produtivas e educacionais;

· Políticas e programas relacionados com o emprego juvenil e a transição escola-trabalho;
· Formação e capacitação técnica e profissional, e serviços públicos de emprego, para atender às necessidades do mercado de trabalho;

· Observatórios de trabalho e sistemas de informação do mercado de trabalho;

· Contribuição das empresas sustentáveis para o emprego e a proteção dos direitos laborais dos trabalhadores;

· Transição da economia informal para a economia formal;

· Necessidade de abordar o trabalho precário, com especial atenção para as novas formas; e

· Transversalização de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego.

O GT1 desenvolverá, segundo a disponibilidade de recursos, as atividades que se seguem, podendo nelas incluir novas áreas que considere necessárias:

a) Intensificar os esforços por prevenir e eliminar toda forma de discriminação e obter a plena igualdade no mundo do trabalho. Esses esforços incluem trabalhar em conjunto com outras instituições de governo como os ministérios de desenvolvimento social e educação e os mecanismos e programas de promoção da mulher; fortalecer a inspeção do trabalho; apoiar e capacitar empresas para que desenvolvam práticas inclusivas; e estabelecer incentivos ao recrutamento e programas especiais para as populações que enfrentam maiores desafios no mercado de trabalho.
b) Analisar mais detalhadamente como surge e se reproduz a desigualdade nos mercados de trabalho, e as políticas que poderiam ser implementadas para melhorar essa situação, levando em conta os recentes estudos de organismos internacionais que mostram os impactos negativos da desigualdade no crescimento econômico.
c) Desenvolver iniciativas para tornar efetivos os direitos de todos os trabalhadores, com especial ênfase nas populações em situação de vulnerabilidade.

d) Promover iniciativas para que os trabalhadores e os empregadores possam exercer efetivamente o direito à liberdade de associação, conforme a Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.
e) Analisar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e identificar áreas que possam impactar os ministérios do trabalho, no que se refere à promoção do trabalho decente e do emprego pleno e produtivo. 

f) Aprofundar a colaboração intersetorial entre os ministérios do trabalho e os ministérios da educação, com vistas a fortalecer os sistemas de educação e de formação contínua para melhor preparar a força de trabalho, especialmente os jovens, de acordo com as necessidades de desenvolvimento sustentado, sustentável e inclusivo de nossos países e a demanda dos setores produtivos, com especial ênfase em populações em situação de vulnerabilidade.
g) Fortalecer os serviços públicos de emprego e os sistemas de formação profissional, o que implica integrar os serviços e programas oferecidos e adaptá-los às necessidades dos beneficiários, conseguir maior cobertura e maior vinculação com o setor produtivo e estabelecer uma gestão baseada em desempenho, além de dotá-los de maior autonomia, capacidade institucional e descentralizá-los.

h) Promover o intercâmbio de informações sobre políticas e programas destinados a estimular o recrutamento justo e a aprimorar a coerência entre as políticas de migração, trabalho e emprego, em áreas como o reconhecimento de competências, a homologação de trabalhos, a portabilidade da seguridade social e a proteção social, a administração da legislação trabalhista e a inspeção.
i) Sugerir soluções e aumentar os esforços por promover maior coincidência entre, de um lado, os conteúdos da formação e as habilidades da força de trabalho e, de outro, as necessidades do setor produtivo. Esses esforços devem incluir ferramentas que se antecipem às demandas de formação profissional, como os observatórios do mercado de trabalho e os estudos prospectivos e setoriais, bem como dispositivos baseados no diálogo social, como conselhos setoriais e espaços de discussão e decisão tripartites. 

j) Definir e promover visões inovadoras e novos métodos para atender ao fenômeno da informalidade, e acompanhar as diversas recomendações sugeridas tanto na Recomendação 204 da OIT sobre a Transição da Economia Informal para a Economia Formal quanto na oficina da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), “Diálogo social para a formalização”. Ressaltar a contínua necessidade de abordar a situação dos trabalhadores com empregos precários.
GRUPO DE TRABALHO 2 (GT2): FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL PARA A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE TRABALHADORES E EMPREGADORES E A PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO
O GT2 dará andamento aos seguintes temas:
· Divulgação dos direitos de todos os trabalhadores, inclusive os migrantes;

· Fortalecimento do cumprimento da legislação e das normas trabalhistas e vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho;
· Fortalecimento dos mecanismos de diálogo social e negociação coletiva;

· Mobilidade laboral segura e ordenada;
· Prevenção e erradicação do trabalho infantil;

· Proteção social;

· Saúde e segurança ocupacional;

· Cooperação hemisférica em matéria laboral; e
· Fortalecimento da RIAL.

O GT2 desenvolverá, segundo a disponibilidade de recursos, as atividades seguintes, podendo nelas incluir novas áreas que considere necessárias:

a) Complementar a inspeção do trabalho com outros mecanismos para promover o cumprimento da legislação trabalhista, como, por exemplo, sensibilizar a comunidade, para que possa ter um papel atuante na criação de trabalho decente e digno, e capacitar os trabalhadores e empregadores no que tange a seus direitos e responsabilidades trabalhistas.
b) Criar espaços institucionalizados de diálogo social e negociação coletiva, que permitam a interação permanente de governos, trabalhadores e empregadores, com vistas a formular políticas, dirimir controvérsias e tomar decisões conjuntas sobre temas centrais das agendas nacional, regional e hemisférica.
c) Apoiar e ampliar o diálogo social em âmbito nacional, regional e hemisférico, e promover esforços para o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva e à liberdade sindical.
d) Aperfeiçoar a coleta de dados e o monitoramento do cumprimento da Iniciativa Regional América Latina e Caribe Livres do Trabalho Infantil, constituída em Lima, Peru, em 2014, e a aplicação de leis que previnam o trabalho infantil. Apoiar a elaboração de políticas de proteção social e mecanismos de apoio às crianças e suas famílias, fortalecer a capacidade institucional e sensibilizar todos os atores envolvidos.
e) Continuar o diálogo e a cooperação entre os ministérios do trabalho e os ministérios de desenvolvimento social, além de outras entidades relevantes em matéria de sistemas integrais de proteção social e sua vinculação com o emprego, a fim de promover maior coordenação entre as estratégias de proteção social e as estratégias de desenvolvimento produtivo e geração de emprego.

f) Continuar articulando esforços por analisar e formular mecanismos para facilitar o reconhecimento das contribuições nominais para a seguridade social e dos direitos de pensão, em conformidade com as legislações nacionais e conforme seja pertinente; nesse sentido, e levando em consideração o estudo Análises de Convenções Bilaterais e Multilaterais de Seguridade Social em Matéria de Pensões, apresentado nessa conferência, solicitar à Secretaria Técnica e à Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS) que organizem um banco de informações com todas as convenções assinadas até esta data; e continuar promovendo a discussão e definindo ações concretas sobre esse tema com as instituições de seguridade social e outras instituições pertinentes.
g) Fortalecer a colaboração multissetorial e entre agências na prevenção dos acidentes e doenças profissionais, e no cumprimento das normas internacionais e regionais, e fortalecer a legislação, a educação e a conscientização em todos os setores, com respeito à saúde e à segurança ocupacional.
h) Promover a segurança no local de trabalho como responsabilidade comum entre governos, empregadores e trabalhadores; desenvolver marcos regulatórios integrais; melhorar os sistemas de informação e monitoramento; avaliar a dimensão e o impacto dos acidentes e das doenças profissionais na economia e na sociedade; além de atender a assuntos críticos e trabalhar em conjunto com outras instituições relevantes na matéria, com vistas à prevenção das doenças não transmissíveis.
i) Continuar promovendo a cooperação internacional em matéria de trabalho, como ferramenta eficaz e efetiva para compartilhar conhecimentos e ideias inovadoras, e contribuir para o fortalecimento institucional e o aperfeiçoamento de políticas e programas. 

j) Fortalecer a cooperação em matéria laboral, mediante: 

· A formulação conjunta de indicadores que avaliem os resultados da cooperação técnica de forma qualitativa; 

· O aumento efetivo do uso das tecnologias da informação e das comunicações, como videoconferências, webinars etc.;

· O alinhamento da cooperação a planos de desenvolvimento ou agendas mais amplas de cada país e cada ministério;
· A existência de matrizes ou bancos de dados de boas práticas; e 
· A garantia da participação de especialistas técnicos, com a finalidade de gerar capacidade instalada e promover maior divulgação do conhecimento.
k) Continuar apoiando a RIAL que desempenha papel crucial na evolução da cooperação laboral nas Américas e no fortalecimento da capacidade institucional dos ministérios do trabalho.
D. DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO 

De acordo com a disponibilidade de recursos, a Presidência pro tempore e os Grupos de Trabalho programarão oficinas técnicas para analisar os temas anteriormente citados e dar cumprimento à Declaração de Cancún. Isso incentivará a formulação de políticas públicas integradas para promover a criação de trabalho decente com inclusão social, bem como o intercâmbio de experiências bem-sucedidas na matéria. 

Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos representantes dos ministérios do trabalho escolhidos por esta Conferência e contarão com o apoio da OEA como Secretaria Técnica para a organização de suas reuniões e a preparação dos insumos técnicos e relatórios de atividades e acompanhamento: 

i.
GT1: Ministros do Trabalho do Brasil (Presidente), do Chile (Vice-Presidente) e do Panamá (Vice-Presidente)
ii.
GT2: Ministros do Trabalho do Paraguai (Presidente), do Canadá (Vice-Presidente) e da Costa Rica (Vice-Presidente)

A participação nos Grupos de Trabalho será aberta a todos os Estados membros, ao COSATE e à CEATAL, bem como aos organismos internacionais competentes nos temas de cada grupo.
Os Grupos de Trabalho deverão definir um cronograma de atividades, o mais tardar até março de 2016, para dar cumprimento a este Plano, tomando por base a complementaridade de suas atividades e daquelas realizadas no âmbito das conferências anteriores.
E. 
REDE INTERAMERICANA PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA (RIAL) 

Privilegiar a cooperação e o intercâmbio de informações no âmbito da RIAL e estreitar os laços de colaboração e cooperação entre nossos países.
Continuar apoiando a RIAL e referendar o compromisso dos ministérios do trabalho de fazer contribuições ao Fundo de Contribuições Voluntárias dessa Rede, nos termos das instruções que o regem e de acordo com a capacidade de cada país.

A Secretaria-Geral da OEA continuará coordenando as atividades da RIAL, de acordo com as prioridades definidas pela CIMT, buscando a mais ampla participação de seus membros. Também explorará possíveis fontes adicionais de financiamento para seu funcionamento.
À RIAL competirão as seguintes ações:

· Atualizar permanentemente sua página na internet, www.rialnet.org, e seu Portfólio de Programas; 

· Acompanhar e avaliar de maneira pontual o impacto das atividades de cooperação técnica bilateral;

· Ampliar o uso das tecnologias da informação e das comunicações em suas atividades de cooperação, inclusive webinars, fóruns de discussão online e videoconferências, para maximizar o uso dos recursos;

· Realizar as oficinas da RIAL em colaboração com outras organizações; e

· Publicar boletins de divulgação da RIAL.

Os ministérios do trabalho comprometem-se a prestar informações periódicas sobre a implementação das políticas de trabalho e emprego, sobre seus planos, programas e projetos, funcionamento e avanços. 


Encarregar a Secretaria Técnica de continuar coordenando todas as atividades da RIAL e de aperfeiçoar suas ferramentas virtuais e o Portfólio de Programas, com base nas recomendações da Comissão ad hoc da Plataforma da RIAL. Recomendar às autoridades da CIMT que, na reunião seguinte de planejamento da CIMT, destinem algum recurso ao Fundo de Contribuições Voluntárias para esses esforços.
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